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resumo

O objetivo deste trabalho é construir um modelo preditivo de mapeamento e es-

calonamento da “vulnerabilidade social” de municípios brasileiros, a partir, por 

um lado, de características de subconjuntos populacionais ditos vulneráveis e, por 

outro, de distinções socioeconômicas e de acesso a bens e serviços públicos. Com 

base na perspectiva de vulnerabilidades sociais, a principal pergunta que se pre-

tende responder aqui é a seguinte: dadas diferentes características contextuais e 

territoriais, quais os tipos de riscos e violações de direitos, ou, em outras palavras, 

quais os tipos de vulnerabilidades sociais, os diferentes grupos sociais estarão 

mais propensos a enfrentar ? O argumento base é de que as vulnerabilidades 

sociais têm raízes não apenas no aspecto de carência e privação de renda e de 

capacidades dos indivíduos, mas inclui também uma perspectiva de reprodução 

espaço-temporal que a faz estender sobre todas as redes de relacionamento des-

tes últimos, especialmente daquelas mais próximas. Grupos sociais ditos homo-

gêneos, como mulheres, crianças, idosos, dentre outros, não devem ser tratados 

sob tal viés por políticas públicas interventivas porque seus respectivos grau e 

tipo de vulnerabilidade tendem a depender, na verdade, muito mais de sua loca-

lização contextual do que de seu pertencimento a estes subconjuntos clássicos. 

Como forma de lidar com a questão, toma-se a unidade município como proxy 

para a variável contextual, lidando especificamente com o Estado de Minas Gerais, 

dada a heterogeneidade dos municípios que o compõem, seja em termos econô-

micos, seja em termos sócio-políticos. O foco principal de investigação consiste 

na geração de perfis de vulnerabilidade de municípios e, subsequentemente, na 

composição de um modelo de regressão multivariado preditivo destes perfis, cuja 

base se assente não apenas nas características socioeconômicas intrínsecas dos 

subgrupos populacionais, mas tome também por proxy analítica e de composição 

do conceito as especificidades sócio demográficas dos contextos nos quais se in-

serem cada qual. 

Palavras-chave: vulnerabilidade social; políticas sociais; modelos de políticas 
públicas; grupos vulneráveis; análise sócio-demográfica.
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introdução

O objetivo deste trabalho é construir um modelo preditivo de mapeamento e es-

calonamento da “vulnerabilidade social” de municípios brasileiros, a partir, por 

um lado, de características de subconjuntos populacionais ditos vulneráveis e, por 

outro, de distinções socioeconômicas e de acesso a bens e serviços públicos. A 

Constituição de 88 consagrou como pilar político-social do país a consideração 

do âmbito assistencial como objeto de políticas públicas. O documento previu o 

cuidado e assistência a diversos tipos de grupos populacionais, como idosos, mu-

lheres, crianças/adolescentes, dentre outros. Até 1988, a maior parte dos direitos 

sociais no Brasil aplicava-se a segmentos profissionais da população e, além disso, 

a assistência social carecia de uma estrutura permanente de ação no território.

Pode-se dizer que a política de Assistência Social do Brasil começa a ser concretiza-

da já nos primeiros anos imediatamente posteriores à promulgação da Carta Mag-

na, através, basicamente, da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) - em 1990 - e da promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - em 

1993 (Sposati, 2009; Alves e Bruno, 2006). A vigência de direitos sociais universal-

mente aplicáveis desde então e, portanto, de estruturas de ação social permanentes, 

implicaram premência na constituição e existência de uma infraestrutura adminis-

trativa de políticas sociais permanentes colocadas à disposição dos indivíduos (Ro-

sanvallon,1990). O modelo de Estado de bem-estar social, por exemplo, intervém na 

família nos casos de violência e abuso de direitos e essa é uma ação feita em con-

junto pelo judiciário e pelas estruturas da assistência social. Mas essa intervenção 

deve ser precedida de um processo sistemático de planejamento e prospecção dos 

tipos de riscos e violações às quais os sujeitos estão submetidos e os tipos de ações 

passíveis de serem concretizadas para lidar com tais problemáticas. 

Esse processo de planejamento tem se revelado significativo sob diversos pontos 

de vista, seja material, econômico, político ou mesmo social (Abranches, 2006). 

Especialmente nos últimos anos, parece que a área tem sofrido dada inflexão 

teórico-analítica face novas concepções e definições em torno de conceitos fun-

damentais para o campo, como no caso de transmudações dos conceitos de risco, 

violações e, principalmente, de vulnerabilidades sociais (Carneiro, 2005; Castro e 

Abramovay, 2002). A concepção de riscos e violações de direitos tem perpassado 

a variável renda como substrato principal e estruturado noções mais complexas 

acerca da condição de exclusão e marginalização dos indivíduos, como a multidi-

mensionalidade e a multicausalidade da condição de vulnerável. 

Tal complexificação tem oferecido desafios significativos para se pensar programas 

e/ou serviços de ordem social, isto é, ações que pretendam trabalhar com públicos 

vulneráveis, especialmente no sentido de amenizá-la e/ou erradica-la, como no caso 

das situações de pobreza e miséria. As vulnerabilidades se manifestariam não ape-

nas em função da carência de recursos e/ou capacidades dos indivíduos, mas seriam 

extensivas e teriam capacidade de se reproduzir ao longo de suas redes relacionais, 

sejam elas de caráter profissional, ou de amizade, por exemplo. Seu enfrentamento, 

assim, tenderia a se afigurar incompleto caso tivesse o foco restrito aos indivíduos, 

famílias e/ou grupos ditos mais vulneráveis, porque lhe faltaria uma ótica contextual 

capaz de abarcar este caráter espaço-temporal de reprodutibilidade.
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Com base nesse caráter de complexidade das vulnerabilidades sociais, a principal 

pergunta que se pretende responder aqui é a seguinte: dadas diferentes carac-

terísticas dos municípios, quais os tipos de riscos e violações de direitos, ou, em 

outras palavras, quais os tipos de vulnerabilidades sociais, os diferentes grupos 

estarão mais propensos a enfrentar ? Ou, dito de outra forma: dadas diferentes ca-

racterísticas dos municípios, quais os tipos de vulnerabilidades sociais, incluindo-

-se aí os distintos grupos, mais prováveis a se encontrar ? A resposta a tal questão 

pode fornecer dicas importantes de padronização e modelagem em políticas pú-

blicas com fins de garantir maiores eficiência e eficácia no equacionamento dos 

problemas sociais de subconjuntos populacionais específicos no Brasil. 

O argumento base que permeia o trabalho é que a multimensionalidade e mul-

ticausalidade das vulnerabilidades sociais tem raízes não apenas no aspecto de 

carência e privação de renda e de capacidades dos indivíduos, mas inclui tam-

bém uma perspectiva de reprodução espaço-temporal que a faz estender sobre 

todas as redes de relacionamento destes últimos, especialmente daquelas mais 

próximas. Sugere-se, nessa linha, que contextos distintos são dotados de fatores 

distintos que podem influenciar diferentemente a caracterização e a reprodução 

das vulnerabilidades. Com isso, grupos sociais ditos homogêneos, como mulheres, 

crianças, idosos, dentre outros, não devem ser tratados sob tal viés por políticas 

públicas interventivas porque seus respectivos grau e tipo de vulnerabilidade ten-

dem a depender, na verdade, muito mais de sua localização contextual do que 

de seu pertencimento a estes subconjuntos clássicos. Políticas públicas sociais, 

assim, devem enfrentar o desafio de não apenas tratar de maneira diferenciada 

grupos distintos congregados num mesmo contexto, mas, também, de empregar 

ações distintas a um mesmo grupo social a guisa de sua localização em diferentes 

contextos.

Como forma de lidar com a questão, duas opções metodológicas são feitas. Primei-

ro, toma-se por unidade de análise o município como proxy para a variável con-

textual, em função tanto da disponibilidade de dados, concernentes, neste caso, 

aos bancos de microdados do Censo Demográfico 2000, quanto de sua intrínseca 

importância para o planejamento público de uma forma geral (Vaz, 2009). Em se-

gundo lugar, toma-se por objeto de estudo o Estado de Minas Gerais, dada a he-

terogeneidade dos municípios que o compõem, seja em termos econômicos, seja 

em termos sócio-políticos (Avritzer et al, 2006). O foco principal de investigação 

consiste na geração de perfis de vulnerabilidade de municípios e, subsequente-

mente, na composição de um modelo de regressão multivariado preditivo destes 

perfis, cuja base se assente não apenas nas características socioeconômicas in-

trínsecas dos subgrupos populacionais, mas tome também por proxy analítica e 

de composição do conceito as especificidades sócio demográficas dos contextos 

nos quais se inserem cada qual. 

O trabalho segue organizado da seguinte forma. A primeira seção realiza breve 

contextualização da temática de proteção e planejamento social no Brasil, espe-

cialmente sob a ótica da complexificação social, da crescente urbanização e tanto 

da necessidade, quanto das dificuldades inerentes ao planejamento público como 
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instrumento equacionador das problemáticas daí decorrentes.  Sua principal pro-

posta é embasar o argumento de que as políticas sociais devem focar não apenas 

as condições inerentes aos subconjuntos populacionais, mas, também, uma visão 

macro que denote os distintos contextos nos quais eles estão inseridos. Na se-

gunda parte são descritos os passos e as técnicas metodológicas para o teste da 

hipótese de trabalho, operacionalizando o conceito de vulnerabilidade social em 

dimensões e variáveis/indicadores específicos ligados às principais definições te-

óricas do termo e lidando com os determinantes do fenômeno, tomados como as 

principais variáveis contextuais diferenciadoras dos municípios. Na terceira seção 

são aplicadas as técnicas estatísticas de geração de perfis de vulnerabilidade e de 

composição do modelo preditivo. A quarta e última seção é dedicada às conside-

rações finais.

PolítICAS SoCIAIS e ContextUAlIZAção no bRASIl

Ao longo das últimas décadas, o Brasil tem se transformado muito mais num país 

urbano do que rural (IBGE, 2006; Vaz, 2009; Avritzer, 2008). Dados dos Censos e 

PNADS do IBGE revelam que apenas entre 1991 e 2005, a taxa média de urbani-

zação de país passou de 75,6% para 82,8%. Este processo tem se intensificado 

para todas as regiões. No Norte, por exemplo, a taxa de urbanização “pulou” de 

59,1% em 1991 para 74,4% em 2005. Este percentual é relativamente semelhan-

te àquele observado para o Nordeste. Até mesmo a região Sudeste, já considerada 

a mais populosa, industrializada e desenvolvida do país, observou um crescimen-

to urbanístico relevante, de 3,8% nestes 14 anos. Em números absolutos, este 

crescimento da taxa de urbanização quer dizer que, ao longo do tempo, milhões 

de brasileiros tem se mudado para as cidades, estabelecendo moradia e seu lugar 

de vivência (Vaz, 2009).

Não obstante esse crescimento significativo das taxas de urbanização no país, é 

possível dizer, pelo menos no caso do Brasil, que o crescimento dos centros ur-

banos de uma forma geral não foi acompanhado de políticas de planejamento 

específicas que o disciplinassem (Holston, 1993). Este fenômeno se origina, den-

tre outros fatores, no estabelecimento de um Código Civil no ano de 1916 dirigi-

do, basicamente, a uma sociedade de caráter rural e que não foi capaz de prover 

instrumentos e determinações legais adequadas que subsidiassem o estabeleci-

mento de políticas urbanas à medida em que o país se modernizava (Fernandes, 

2002). Isto é, embora, como visto, as taxas de crescimento tenham crescido, em 

poucos lugares o poder público, ou os gestores públicos de uma forma geral, em-

preenderam estudos sistemáticos e sérios a respeito dos vários tipos de impactos 

possíveis decorrentes da urbanização e meios para tratá-los, isto é, meios efetivos, 

eficientes e eficazes de empreender intervenções públicas de certo necessárias 

(Faria, 2006; 2007; Tatagiba, 2002; Dagnino, 2002).

As condições urbanas das cidades brasileiras, assim, redundaram, por fim, naqui-

lo que se convencionou chamar de “exclusão territorial” (Avritzer e Pires, 2004). 

Esse é um quadro que consiste em dois tipos de situação. Em primeiro lugar, uma 

desigualdade efetiva de determinadas regiões da cidade em relação a outras no 
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tocante ao acesso a bens e serviços, i.e. infra-estrutura urbana, saneamento básico 

e áreas de esporte e lazer. Em segundo lugar (e como consequência desse primeiro 

ponto), um tipo de exclusão que afeta públicos específicos referente ao acesso 

a bens e serviços que lhes seriam benéficos, como idosos, mulheres e o público 

criança e adolescente.

Esse fenômeno de exclusão tem sido tratado, ao longo dos últimos anos na esfera 

do planejamento público, sob a égide do conceito de “vulnerabilidade social”, ge-

ralmente associado às situações de extrema pobreza e degradação humana a que 

está sujeita grande parte da população (PNUD, 2008). Segundo Carneiro (2005), o 

termo vulnerabilidade tem sido tratado pela literatura em três sentidos distintos. 

O primeiro deles relaciona vulnerabilidade à ausência ou escassez de renda das 

famílias ou indivíduos, dadas pela sua inserção precária ou não-inserção no mer-

cado de trabalho. O segundo sentido acrescenta à escassez ou ausência de renda a 

falta de acesso, ou acesso precário, das famílias e/ou indivíduos, a serviços e bens 

sociais básicos, tais como, moradia, saúde, educação, saneamento básico, energia 

elétrica etc., em virtude da ausência ou não-efetividade das políticas públicas em 

prover estes bens e serviços de forma equânime a todos os segmentos da popula-

ção. O terceiro sentido que a literatura tem atribuído ao conceito de vulnerabilida-

de relaciona-o não apenas à renda ou ao usufruto de bens e serviços sociais, mas, 

principalmente, às capacidades das famílias e indivíduos. 

Esse caráter polissêmico do termo vulnerabilidade é complementado ao longo 

do tempo com o conceito de exclusão social, que, na década de 1980, implica 

referência não apenas aos grupos marginais, mas, também, à instabilidade dos 

vínculos que estes grupos estabelecem com a sociedade. A variável renda, assim, 

é, ainda, considerada ponto analítico relevante, mas é complementada por uma 

perspectiva de compreensão das condições nas quais é capaz de afetar a coesão 

social. A exclusão, neste sentido, tende a afetar não apenas as circunstâncias cor-

rentes das pessoas, mas também suas expectativas futuras e, por isso, tende a se 

reproduzir no tempo e, considerando as outras dimensões, também no espaço. A 

vulnerabilidade social pode ser tratada, assim, como fenômeno complexo, multi-

dimensional, causado por diversos tipos de privações e pela falta de um conjunto 

de capacidades culturais, pessoais ou subjetivas. E a questão que este fato suscita 

consiste justamente em saber como “trata-la”. 

A Constituição de 88 consagrou como pilar político-social do país a consideração 

do âmbito assistencial como objeto de políticas públicas e uma política efetiva de 

Assistência Social começa a ser concretizada já nos primeiros anos imediatamente 

posteriores à promulgação da Carta Magna4. No final da década de 90, já no ano 

2004, o Brasil consolida a PNAS (Política Nacional de Assistência Social) e a NOB-

-SUAS (Normal Operacional Básica do Sistema único da Assistência Social). A PNAS 

determina especificamente a criação do SUAS, o Sistema único de Assistência So-

cial, cuja operacionalização é regulamentada pela NOB-Suas, em 2005. 

4  ATRAVÉS, BASICAMENTE, DA PROMULGAÇÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA) - EM 1990 

- E DA PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS) - EM 1993 (SPOSATI, 2009; ALVES E BRUNO, 2006). 

DURANTE PRATICAMENTE TODA A DÉCADA DE 90, A LOAS E O ECA FORAM OS DOCUMENTOS BÁSICOS QUE GUIARAM AS 

AÇÕES INTERVENTIVAS NA ÁREA SOCIAL
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O SUAS prevê uma estrutura de atendimento baseada numa perspectiva multidi-

mensional e multicausado de vulnerabilidade social – diferentemente das políti-

cas executadas ao longo da década de 90. As políticas sociais passam a ser dese-

nhadas com intuito não apenas de combater, mas também de evitar a instalação de 

situações de extrema pobreza, trabalhando sob uma matriz de intersetorialidade. 

Os objetivos da área expandem-se tanto para o campo da garantia de renda, como 

para a oferta de serviços voltados à socializaçao, à integração, ao desenvolvimento 

de autonomia e defesa e à proteção em situação de violação de direitos, como 

nos casos de violência, abandono ou trabalho infantil (Jaccoud et al, 2009). As 

multidimensionalidade e multicausalidade do conceito de vulnerabilidade social 

implicavam reconhecer que tal situação estaria atrelada não somente ao indivíduo 

e sua perspectiva de inserção social, mas, principalmente, aos condicionantes de 

seus comportamento e condições de vida, especialmente no que tange às suas 

perspectivas de inserção e interação familiar.

Mormente os desafios prementes à estruturação e funcionamento do SUAS, me-

rece destaque as condições de restrição orçamentária com as quais os governos 

geralmente devem lidar. Se pegarmos dados sobre os gastos na área social do 

governo federal nos últimos anos, podemos observar um aspecto evolutivo, prin-

cipalmente a partir do governo Lula e a atribuição, a partir de 2004, de um orça-

mento próprio ao então criado Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome. Dados do IPEA (2008) revelam que, entre 1995 e 2005, o gasto do governo 

federal com a área social aumentou cerca de R$ 132 bilhões, passando de R$ 

179,8 bilhões para R$ 321,4 bilhões, já descontada a variação da inflação. Isso 

significa um aumento de 74% nos gastos sociais pelo governo federal. Além disso, 

dentre esse aumento, é destacada a área específica da Assistência Social, que con-

gregou um crescimento significativo na participação de gastos do PIB, passando 

de 0,08% para 0,83% no período.

Não obstante, ainda não fica claro qualquer perspectiva de aumento e/ou mesmo 

diversificação de fontes de financiamento para o campo. Pelo contrário. Apenas 

como ilustração, a CPMF, criada no final dos anos 90 com fins de custear o sis-

tema público de saúde no país, não teve renovação e foi extinta em 2006. Além 

disso, foi significativo os esforços do governo Lula, por exemplo, em alavancar 

o programa Fome Zero através da estruturação de todo um aparato burocrático 

baseado em potenciais doações por parte da sociedade. A gestão dos programas 

sociais, assim, tem exigido cada vez mais competência e capacidades dos gestores 

para lidar com um contexto que congrega demanda reprimida – relativamente às 

necessidades das vulnerabilidades sociais, isto é, da pobreza em suas diversas di-

mensões – e restrição orçamentária para elaborar e executar programas e políticas 

que a atendam. 

Não é difícil notar que o principal desafio concernente à estruturação de políticas 

públicas na área social está ligado à combinação entre estruturação de políticas 

intersetoriais e adequação econômico-financeira concernente ao financiamento 

das políticas e programas desenvolvidos. Daí fica clara a importância de ações de 

planejamento e, principalmente, prognósticos dos contextos de intervenção, es-

pecialmente em função do estabelecimento de benchmarks de eficiência e eficá-

cia nas atividades empreendidas. Considerando esse fato, algumas questões são 
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passíveis de serem estruturadas, como: qual tipo de perfil de públicos-alvo deve 

ser tratado pelos programas de assistência social ? Considerando os municípios 

brasileiros, qual a probabilidade de incidência de vulnerabilidade social conside-

rada em seu espectro amplo, isto é, para os diversos públicos da área ?

metodologia

A principal questão que norteia o presente trabalho concerne aos desafios im-

putados à gestão pública advindos da multidimensionalidade do fenômeno da 

vulnerabilidade social. São duas as principais hipóteses trabalhadas. Em primei-

ro lugar, o perfil dos públicos da assistência social varia conforme os seus res-

pectivos contextos de inserção. A depender das condições socioeconômicas dos 

municípios brasileiros, por exemplo, um mesmo tipo de público estará sujeito a 

condições diferenciadas de vulnerabilidade, bem como, dentro de um mesmo mu-

nicípio, distintos públicos estarão sujeitos a diferentes incidências do fenômeno. 

Isso quer dizer que as políticas de assistência social direcionadas a públicos-alvo 

específicos devem levar em consideração as especificidade decorrentes dos con-

textos nos quais estes públicos se encontram inseridos e que definem, em última 

instância, os tipos de vulnerabilidades aos quais eles estarão sujeitos e prementes 

de assistência.

A segundo hipótese central de pesquisa é que, com base na variável contextual 

como substrato de incidência de vulnerabilidades, os municípios brasileiros esta-

rão sujeitos a probabilidades específicas de incidência de distintos tipos e graus 

do fenômeno. Como os municípios se diferenciam em termos sociais, políticos e 

econômicos, não é difícil prever que eles “oferecem” aos diferentes públicos inci-

dências distintas de vulnerabilidades sociais, especialmente em termos de tipos 

e intensidades. 

Para o tratamento de ambas as hipóteses de pesquisa, alguns procedimentos são 

desenvolvidos nas próximas seções, tendo por base utilização dos microdados do 

Censo Populacional referente ao ano 2000. Em primeiro lugar, é preciso estabele-

cer um padrão de mensuração do conceito de vulnerabilidade social, dado como 

variável dependente no modelo a ser estruturado. Essa mensuração é realizada 

com base na escolha de variáveis e indicadores que, segundo a literatura pertinen-

te, tendem a expressar de maneira concreta o conceito. Em segundo lugar, mister 

estabelecer os principais determinantes do fenômeno, através, especificamente, 

da escolha de variáveis contextuais capazes, sugere-se, de cumprirem tal papel. A 

terceira etapa do processo consiste na construção dos perfis de vulnerabilidade 

dos públicos-alvo segundo contextos de inserção, tomando por objeto, para tanto, 

os municípios do Estado de Minas Gerais. Duas técnicas são utilizadas nesse caso, 

sendo a Análise Fatorial – AF - e o método Grade of Membership – GoM. 

A análise fatorial permite o exame da estrutura correlações entre um grande nú-

mero de variáveis, definindo um conjunto de dimensões latentes comuns, chama-

dos de fatores (Triola, 2009). Os resultados apresentam o grau que cada variável é 

explicada por cada fator. Os objetivos principais da análise fatorial são diminuir a 

dimensionalidade das variáveis e ao mesmo tempo, gerar um novo instrumento de 
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explicação, que será mais parcimonioso e poderá ser utilizado em substituição às 

variáveis individuais originais para se explicar um fenômeno. Além disso, permite 

também a organização hierarquizada da informação disponível.

A aplicação da AF neste trabalho concerne ao conjunto de variáveis e indicadores 

componentes do conceito de vulnerabilidade social. Seu objetivo final é a gera-

ção, para cada público-alvo considerado, de subgrupos ou fatores de vulnerabili-

dade, diferenciando um mesmo público em diferentes subconjunto vulneráveis. A 

vantagem principal da utilização da AF é que os fatores finais são formados a par-

tir das características compartilhadas dos públicos-alvo. Assim, é possível analisar 

as relações entre as variáveis, verificando seus respectivos graus de associação 

e peso relativo em cada fator criado, tendo por base as inter-relações estimadas 

entre os diferentes públicos da amostra (Triola, 2010).

Após a criação dos subconjuntos vulneráveis para cada público-alvo considera-

do, é preciso criar um perfil de vulnerabilidade dos próprios municípios de Minas 

Gerais, incluindo aí, portanto, as variáveis e indicadores de caráter contextual. O 

método a ser utilizado nessa linha é o GOM, que se baseia na teoria dos conjuntos 

nebulosos e, no âmbito das análises discriminantes, estrutura-se pela estimativa 

de verossimilhança do i-ésimo indivíduo na l-ésima categoria da j-ésima variável 

(Sawyer et al, 2002). Sua principal utilização neste trabalho é de correlacionar fa-

tores de vulnerabilidade e variáveis/indicadores contextuais, mas permitindo a 

consideração dos subconjuntos vulneráveis, isto é, aqueles referentes a um mes-

mo público-alvo, mas diferenciados em função do tipo e grau de vulnerabilidade 

a que estão sujeitos5.

A utilização dos métodos acima irá criar perfis de referência caracterizados por 

variáveis de vulnerabilidade e por variáveis contextuais. Nessa linha, será possível 

utilizá-los como padrão para categorização dos municípios mineiros e a identifica-

ção dos tipos de vulnerabilidade mais prementes em seus respectivos territórios. 

Dada essa categorização, vale a pena, sugere-se, a construção de uma função que 

permita generalizar o modelo e identificar a quais tipos de perfis de vulnerabili-

dade determinado município estará mais tendente a incidir dadas suas próprias 

características socioeconômicas. 

Nesse sentido, o quarto procedimento a ser seguido no trabalho consiste na esti-

mação de uma função de regressão capaz de predizer a probabilidade de incidên-

cia dos municípios a dados perfis de vulnerabilidade a partir dos seus próprios 

perfis socioeconômicos. Nesse caso, o conjunto de subgrupos populacionais vul-

5  O GOM SE ANCORA EM TRÊS PILARES BÁSICOS (MANTON, WOODBURy & TOLLEy, 1994). EM PRIMEIRO 

LUGAR, A CRIAÇÃO DE PERFIS DE REFERÊNCIA, OU CONJUNTOS DE PARÂMETROS PUROS, LKJL, QUE É A PROBABILIDADE (L) 

DA RESPOSTA (L) à VARIÁVEL (J) NO PERFIL (K), QUE NADA MAIS É DO QUE OS TIPOS DE RESPOSTA QUE CARACTERIZAM 

DADO PERFIL LATENTE. EM SEGUNDO LUGAR,A ESTIMATIVA, PARA CADA CASO DA AMOSTRA, GIK, DE PERTENCIMENTO 

(G) DO INDIVÍDUO (I) AO PERFIL (K), QUE NÃO TEM CARÁTER PROBABILÍSTICO, MAS SE REFERE ESPECIFICAMENTE àS 

CARACTERÍSTICAS APRESENTADAS POR CADA INDIVÍDUO. EM TERCEIRO LUGAR, DIFERENTEMENTE DA ANÁLISE FATORIAL 

(POR EXEMPLO), A ADMISSÃO DA HETEROGENEIDADE OBSERVADA ENTRE OS CASOS NO QUE CONCERNE àS RESPOSTAS PARA 

CADA CATEGORIA DE CADA VARIÁVEL COMO UMA COMPONENTE ESPECÍFICA DO MODELO. OS GRAUS DE PERTINÊNCIA DOS 

INDIVÍDUOS CONSTITUEM UM CONJUNTO NEBULOSO E A FUNÇÃO DE MÁXIMA VEROSSIMILHANÇA, DADA PELO PRODUTO (å 

GIK*lKJL), É “MAXIMIZADA” POR ROTAÇÕES VARIMAX, MAS ADMITINDO QUE CADA CASO POSSA CONTER CARACTERÍSTICAS DE 

MAIS DE UM PERFIL LATENTE, MUITO EMBORA CONTENHA CARACTERÍSTICAS PREDOMINANTES DE PELO MENOS UM DELES.
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neráveis gerados a partir da análise fatorial é tomado como variável dependente 

e as variáveis contextuais, correlacionadas através do método GoM, são tomadas 

como variáveis independentes. 

Com base no caráter da variável dependente, será utilizado o modelo de regres-

são logística multivariada. A regressão logística é uma técnica estatística que tem 

como objetivo produzir, a partir de um conjunto de observações, um modelo que 

permita a predição de valores tomados por uma variável categórica, ou binária, 

a partir de uma série de variáveis explicativas. O modelo capta como cada variá-

vel independente, xji (características dos sobconjuntos vulneráveis) contribui para 

a ocorrência da vulnerabilidade social, variável dependente yi. Permite-se assim 

prever o risco, ou a probabilidade, de cada município enfrentar uma situação es-

pecífica de vulnerabilidade de acordo com suas características sócio-econômicas.

mENSuRAçãO DA vuLNERAbILIDADE SOCIAL: DEFINIçõES E 
ApORTES

O primeiro procedimento operacional a ser seguido no trabalho concerne à men-

suração da vulnerabilidade social nos municípios mineiros. Tarefa que urge, antes 

de qualquer coisa, a própria operacionalização do conceito. Como visto, de uma 

forma geral a literatura tem associado vulnerabilidade à pobreza e à exclusão so-

cial, na tentativa de salientar o caráter multidimensional, multicausado, processual 

e reprodutivo do fenômeno - de presença tão avassaladora na sociedade brasileira 

e que tem persistentemente desafiado às políticas sociais, em especial as políticas 

de assistência social. 

Para trata-lo de maneira efetiva, a literatura pertinente tem sugerido uma série 

de variáveis e indicadores que seriam capazes de operacionaliza-lo (Avritzer et al, 

2006). A Tabela 1 (Anexo A) correlaciona as variáveis trazidas à baila nessa linha, 

tentando captar os efeitos da vulnerabilidade social para aqueles públicos-alvo 

ditos mais vulneráveis na seara da assistência social de uma maneira geral (Avrit-

zer et al, 2006; Carneiro, 2005). 

ANÁLISE PREDITIVA DE 
VULNERABILIDADES 
SOCIAIS NO ÂMBITO 
MUNICIPAL – O CASO 
DE MINAS GERAIS



a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
o

lí
t

ic
a

s
 p

ú
b

li
c

a
s

: 
c

o
n

t
r

ib
u

iç
õ

e
s

 a
c

a
d

ê
m

ic
a

s
 s

o
b

r
e

 o
 d

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 s

o
c

ia
l 

e
 o

 c
o

m
b

a
t

e
 à

 F
o

m
e

A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S

O
C

IA
L 

E
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
LI

D
A

D
E

S

tabela 1: Variáveis de mensuração do conceito de vulnerabilidade   social, por 
público-alvo e dimensão de análise, brasil 2000

 
Variáveis vulnerabilidade - unidade de análise: município Quartis de prevalência

Criança 0 a 14 anos Q1 Q2 Q3 Q4

Trabalho 
infantil

% de crianças entre 10 a 14 anos proveninentes do meio 
rural e que trabalhavam na semana de referência 22,7 22,9 22,9 31,5

% de crianças entre 10 a 14 anos proveninentes do meio 
urbano e que trabalhavam na semana de referência 17,1 31,4 27,4 24,0

Educacional

% de crianças entre 0 -4 anos proveninentes do meio 
rural fora da creche ou da escola 7,8 53,4 30,5 8,3

% de crianças entre 5-6 anos proveninentes do meio 
rural fora da creche ou da escola 7,6 50,6 30,9 11,0

% de crianças entre 7-14 anos proveninentes do meio 
rural fora da creche ou da escola 23,5 23,5 22,1 31,0

% de crianças entre 0 -4 anos proveninentes do meio 
urbano fora da creche ou da escola 9,6 52,1 28,7 9,6

% de crianças entre 5-6 anos proveninentes do meio 
urbano fora da creche ou da escola 6,2 46,7 31,4 15,7

% de crianças entre 7-14 anos proveninentes do meio 
urbano fora da creche ou da escola 57,2 3,6 17,8 21,4

% de mães provenientes do meio urbano com baixa 
escolaridade (menos 4 anos de estudo) 9,7 52,3 28,3 9,7

% de mães provenientes do meio rural com baixa 
escolaridade (menos 4 anos de estudo) 7,9 53,0 30,8 8,3

Ecocômica

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

8,2 52,5 30,7 8,6

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

9,6 51,8 29,0 9,6

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

10,4 45,9 31,6 12,1

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

10,6 48,7 29,6 11,0

Familiar

% de crianças entre 0 e 14 anos provenientes do meio 
urbano cujas famílias não têm a presença da mãe 22,8 13,5 15,3 48,4

% de crianças entre 0 e 14 anos provenientes do meio 
rural cujas famílias não têm a presença da mãe 20,6 8,3 11,3 59,8

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cujo total de rendimentos compõe 50% ou mais 
da renda nominal familiar

15,3 9,7 13,4 61,6

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
rural,  cujo total de rendimentos compõe 50% ou mais da 
renda nominal familiar

9,4 6,5 14,1 70,0

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

16,1 20,3 23,3 40,3

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
rural,  cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

15,1 9,1 16,5 59,4

Adolescentes (15 a 17 anos) e Jovens (18 a 24 anos) q1 q2 q3 q4

Trabalho

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, desempregados na semana de referência 10,0 48,6 30,6 10,8

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, desempregados na semana de referência 15,2 44,6 30,4 9,8
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Educacional

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, que não frequentam a escola 9,3 48,4 30,8 11,5

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio urbano, que não frequentam a escola 9,2 50,1 30,2 10,6

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, com baixa escolaridade (menos 4 anos estudo) 9,5 45,6 31,2 13,8

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes 
do meio urbano, com baixa escolaridade (menos 4 anos 
estudo)

10,2 47,2 29,5 13,0

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, que não frequentam a escola 8,0 52,8 30,7 8,6

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, que não frequentam a escola 9,8 52,1 28,2 9,8

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, com baixa escolaridade (menos 4 anos estudo) 8,9 50,3 30,9 9,9

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, com baixa escolaridade (menos 4 anos estudo) 9,7 51,1 29,5 9,7

Econômica

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 
½ salário mínimo

7,9 50,4 31,4 10,3

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior 
à ½ salário mínimo

9,5 51,5 29,0 10,1

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 
1/4 salário mínimo

9,4 48,7 31,1 10,9

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior 
à 1/4 salário mínimo

10,6 40,5 31,4 17,5

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

9,1 49,3 31,5 10,1

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

12,8 45,1 31,4 10,8

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

13,6 32,3 33,4 20,7

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

13,3 38,4 31,4 16,9

                                 
Familiar

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes 

do meio urbano, cujo total de rendimentos compõe 

50% ou mais da renda nominal familiar

15,2 24,9 24,8 35,0

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes

do meio rural,  cujo total de rendimentos compõe 

50% ou mais da renda nominal familiar

15,7 16,9 21,4 46,0

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes

do meio urbano, com baixa escolaridade (menos 4

anos estudos) e pelo menos 1 filho

9,3 9,8 15,9 65,0

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes

do meio rural com baixa escolaridade (menos 4 anos 
estudos) e pelo menos 1 filho

6,5 8,3 17,9 67,4

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do

meio urbano com baixa escolaridade (menos 4 anos 
estudos) e pelo menos 1 filho

16,9 34,6 27,6 20,9

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes

do meio rural com baixa escolaridade (menos 

4 anos estudos) e pelo menos 1 filho

21,5 28,4 24,7 25,4
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Idosos Q1 Q2 Q3 Q4

Econômica

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, sem rendimentos ou com rendimentos exclusivos 
de benefícios

9,7 7,1 10,1 73,1

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, sem rendimentos ou com rendimentos exclusivos 
de benefícios

10,0 8,6 16,7 64,7

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior a 1/2 
salário mínimo

10,8 47,2 29,9 12,1

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior a 1/2 
salário mínimo

13,0 36,6 32,7 17,7

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, cujo rendimento compõe 50% ou mais da renda 
nominal familiar

9,6 52,3 28,5 9,6

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, cujo rendimento compõe 50% ou mais da renda 
nominal familiar

10,1 48,4 31,7 9,9

Familiar

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

12,5 20,0 20,9 46,7

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

8,0 6,7 11,0 74,3

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, que moram sozinhas 9,8 14,2 17,8 58,2

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, que moram sozinhas 1,9 2,3 7,4 88,2

PPD Q1 Q2 Q3 Q4

Trabalho

% de PPD entre 14 e 65 anos provenientes do meio rural 
desempregados ou trabalhando no setor informal 7,3 50,2 31,1 11,5

% de PPD entre 14 e 65 anos provenientes do meio urbano 
desempregados ou trabalhando no setor informal 15,0 46,1 28,8 10,2

Econômica

% de PPD, provenientes do meio urbano, sem rendimentos 
ou com rendimentos exclusivos de benefícios 5,5 6,7 21,0 66,9

% de PPD, provenientes do meio rural, sem rendimentos 
ou com rendimentos exclusivos de benefícios 8,1 16,1 27,4 48,3

% de PPD provenientes do meio urbano cujas famílias têm 
renda per capita inferior a 1/2 salário mínimo 8,7 50,8 29,4 11,1

% de PPD provenientes do meio rural cujas famílias têm 
renda per capita inferior a 1/2 salário mínimo 5,6 48,4 31,7 14,4

Família Q1 Q2 Q3 Q4

Econômica

% de famílias, provenientes do meio rural, com renda per 
capita inferior à ½ salário mínimo 9,8 48,6 31,5 10,1

% de famílias, provenientes do meio urbano,com renda per 
capita inferior à ½ salário mínimo 9,9 50,7 29,5 9,9

% de famílias, provenientes do meio rural, com renda per 
capita inferior à 1/4 salário mínimo 16,5 33,1 32,9 17,5

% de famílias, provenientes do meio urbano, com renda 
per capita inferior à 1/4 salário mínimo 14,9 39,8 30,2 15,1

% de famílias, provenientes do meio rural, com razão de 
dependência acima de 75% 11,0 46,9 31,0 11,1

% de famílias, provenientes do meio urbano, com razão de 
dependência acima de 75% 9,6 52,2 28,6 9,6

Familiar

% de famílias provenientes do meio rural composta 
apenas por mãe e filhos 27,1 21,4 21,9 29,6

% de famílias provenientes do meio urbano composta 
apenas por mãe e filhos 11,7 46,0 30,5 11,8

% de famílias provenientes do meio rural composta 
apenas por pai e filhos 30,6 12,2 14,2 42,9

% de famílias provenientes do meio urbano composta 
apenas por pai e filhos 62,7 9,3 6,8 21,2

% de famílias provenientes do meio rural que dividem 
domicílio com outras duas famílias ou mais 27,8 19,6 19,5 33,1

% de famílias provenientes do meio urbano que dividem 
domicílio com outras duas famílias ou mais 16,3 36,1 30,2 17,4



49

É possível perceber através da análise dos indicadores elencados que a 

vulnerabilidade social é tratada não apenas sob a ótica da renda, mas, também, 

a partir de características específicas dos públicos que os tornam vulneráveis. 

Apenas como ilustração, no caso de famílias, por exemplo, leva-se em consideração 

tanto a sua origem, rural ou urbana, quanto a sua composição, como aquelas 

chefiadas apenas por mulheres, ou, ainda, aquelas cuja razão de dependência 

supere os 75%. Já no caso de crianças, leva-se em consideração, dentre um 

conjunto de fatores, a capacidade das mães de proverem bem-estar aos seus 

filhos, por exemplo. Além dessas informações, é importante salientar o aspecto de 

distribuição dos municípios por quartis de prevalência dos indicadores, tal como 

indicado nas colunas correlatas.

A utilização da técnica de análise fatorial gerou subgrupos de vulnerabilidade, 

com características próprias, para cada público-alvo considerado. Como já dito, 

a importância da geração destes fatores consiste na estruturação de dimensões 

analíticas conjunturais, potencializando a interpretação dos resultados e a men-

suração do fenômeno estudado. Cada fator gerado foi classificado em termos de 

graus de severidade da vulnerabilidade social, segundo os conceitos abaixo6:

 — VSB – Vulnerabilidade social baixa

 — VSMB – Vulnerabilidade social média-baixa

 — VSMA – Vulnerabilidade social média-alta

 — VSA – Vulnerabilidade social alta

determinantes da vulnerabilidade social: 
ContextoS e MedIdAS

Tendo especificado os principais componentes de mensuração da vulnerabilidade 

social, o segundo procedimento a ser seguido concerne à operacionalização dos 

fatores determinantes do fenômeno. A principal hipótese deste trabalho é de que 

estes fatores estariam ligados em grande medida a aspectos contextuais dos mu-

nicípios brasileiros, o que implicaria probabilidades diferentes de graus e tipos de 

incidência de vulnerabilidades sociais a guisa das características socioeconômicas 

das cidades brasileiras. 

Os indicadores contextuais se referem a dadas proxies de diferenciação dos municí-

pios considerados. Foram selecionadas algumas dimensões de análise, relacionadas 

a variáveis específicas capazes de expressar diferenças em relação aos municípios do 

Estado. O Quadro 1 (Anexo B) abaixo fornece as dimensões e suas respectivas variáveis.

6  EM FUNÇÃO DE LIMITAÇÕES EDITORIAIS PARA O ARTIGO, FORAM SUPRIMIDAS A DISTRIBUIÇÃO DE CADA 

PúBLICO-ALVO POR ESTES PERFIS DE PREVALÊNCIA, ASSIM COMO A DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DE CADA PERFIL NO 

TERRITóRIO DE MINAS GERAIS, CONSTANTES DO RELATóRIO FINAL DE PESQUISA.
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 quadro 1:  Variáveis de caráter contextual, determinantes

Variáveis contextuais - unidade de análise: município

Contas públicas

despesas por função - assistência e previdência - municipal (2000)

despesas por função - habitação e urbanismo - municipal (2000)

receita tributária - municipal (2000)

Serviços públicos

domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

domicílios - com serviço de coleta de lixo - pessoas (2000)

domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

domicílios - subnormais - pessoas (2000)

domicílios - com terreno próprio e quitado - pessoas (2000)

Taxa de Urbanização

Renda e capacidades

pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

percentual de pessoas com mais de 50% da sua renda proveniente de transferências

taxa de alfabetização, 2000

Condições de vida

Índice de desenvolvimento humano municipal, 2000

Índice de gini, 2000

Mortalidade até um ano de idade, 2000
 
Fonte: elaboração própria

A primeira dimensão trazida à baila refere-se às Contas Públicas municipais. Seu 

objetivo é mensurar as despesas por função de cada cidade, tomando por base, 

especificamente, a assistência e previdência social e a habitação e urbanismo, 

bem como mensurar, também, a capacidade própria de arrecadação do governo 

local, através da receita tributária. Sugere-se que municípios com maior investi-

mento em modernização administrativa e recursos seriam aqueles com maiores 

dispêndios e com maior capacidade de arrecadação própria.

A segunda dimensão de análise refere-se aos Serviços Públicos municipais. Neste 

caso, lidamos com o grau de acesso a bens e serviços públicos pelos domicílios e 

famílias locais. Tomamos por base elementos de base para garantia de bem-estar 

e saúde aos indivíduos, como acesso a água encanada e potável, coleta de lixo, 

energia elétrica, terreno próprio e urbanização. Sugere-se que a média de domi-

cílios com acesso a tais serviços possa expressar a qualidade de sua oferta pelos 

governos municipais. 

A terceira dimensão refere-se ao volume de renda e à capacidade dos indivíduos 

de efetivamente garantir renda própria. Neste caso, lidamos com variáveis como 

pobreza efetiva, o grau de alfabetização dos indivíduos (capaz de aumentar suas 

chances de conseguir emprego) e, por fim, sua dependência em relação à trans-



51

ferência de renda de programas sociais governamentais. A última dimensão é a 

de Condições de Vida e tenta mensurar de maneira efetiva quais as condições de 

moradia e bem-estar dos indivíduos do município. Para tanto, utilizamos os Índices 

IDH e Gini e um índice relacionado à mortalidade infantil, como forma de capturar 

os efeitos da falta de acesso a serviços de saúde e bens e serviços básicos, como 

saneamento e distribuição de remédios. 

A análise AF para o caso das variáveis contextuais gerou, a partir dos quartis de 

prevalência de cada dimensão, combinações específicas de fatores. Os fatores fo-

ram classificados de acordo com os três critérios abaixo, com fins de facilitar a 

interpretação7:

 — BD – Baixo Déficit: significa que o município atingiu percentuais rela-

tivamente melhores nos indicadores analisados;

 — MD – Médio Déficit: significa que o município atingiu percentuais me-

dianamente significativos nos indicadores analisados;

 — AD – Alto Déficit: significa que os indicadores do município são relati-

vamente piores comparativamente aos demais casos.

vulnerabilidade social e Focalização de 
serviços

Com base nas informações sobre mensuração e potencial de determinação do fenô-

meno da vulnerabilidade social, o procedimento seguinte do artigo consiste na junção 

de ambas as dimensões com vistas a gerar perfis latentes de municípios. Estes perfis 

conformarão a base dos prognósticos de determinação acerca de quais tipos de vul-

nerabilidades estariam ligadas em maior medida a determinados tipos de contextos. 

Com isso será possível não apenas informar quais seriam os tipos de vulnerabilidade 

presentes em cada município, mas, também, identificar aquelas mais prementes em 

termos de tratamento por parte dos gestores públicos para o caso de Minas Gerais. 

Para realização desse procedimento, o método utilizado é GoM – Grade of Mem-

bership, cuja descrição e explicação já foi feita na seção metodológica do trabalho, 

inclusive no que tange à adequação dos termos da equação para o objeto sendo 

tratado. O GoM gerou 4 perfis latentes de municípios, que se encontram expressos 

na Tabela 8 (Anexo C). O Perfil 1 congrega basicamente vulnerabilidades ligadas 

muito mais aos públicos crianças (Fator 2 e 4), Adolescentes (Fator 1 e 4) e Famílias 

(Fator 1, 3 e 4). É interessante notar que, se considerarmos as variáveis de contex-

to, os municípios podem ser classificados com médio déficit no acesso a bens e 

serviços e na garantia de qualidade de vida aos habitantes. Isso é expresso, por 

exemplo, no caso do IDH, que chega até a 0,76. 

7  EM FUNÇÃO DAS LIMITAÇÕES EDITORIAIS PARA O ARTIGO, FOI SUPRIMIDA A DISTRIBUIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

DETERMINANTES DE VULNERABILIDADE SOCIAL, CONSTANTE DO RELATóRIO FINAL DE PESQUISA.
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tabela 2 – Perfis de vulnerabilidade municipais, Minas Gerais 2000 

Perfis Características %

Perfil 1

Fator 1 adolescentes VSB

28,7

Fator 2 criancas - VSMB

Fator 4 Familia - VSMA

Fator 1 Familia - VSA

Fator 4 criancas - VMA

Fator 3 Familia - VSMB

Fator 4 adolescentes VSA

IDH-M até 0,76

De 38% a 59% de pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

Mais de 37% de mortalidade até um ano de idade, 2000

Até 75% de domicílios - com serviço de coleta de lixo - pessoas (2000)

Até 89% domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Até 77% de taxa de alfabetização, 2000

Até 74% domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

Perfil 2

Fator 1 Familia - VSA

27,4

Fator 4 PCD - VSMB

Fator 1 idosos VSB

Fator 1 criancas - VSB

Fator 3 idosos - VSA

IDH-M acima de 0,729

Até 58% de pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

Mais de 95% de domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

Mais de 96% de domicílios - com serviço de coleta de lixo - pessoas (2000)

Mais de 98% de domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Até 11% de pessoas com mais de 50% da sua renda proveniente de transferências

Perfil 3

Fator 2 Familia - Fator VSA

20,4

Fator 1 idosos - VSB

Fator 3 criancas - VSA

Fator 3 adolescentes VSMA

Fator 2 PCD - VSB

Fator 3 PCD - VSMA

Mais de 11,5% de despesas por função - habitação e urbanismo - municipal (2000)

Mais de 6,2% de receita tributária - municipal (2000)

Mais de 98,7% de domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Mais de 79% de Taxa de Urbanização

Mais de 87,9% de taxa de alfabetização, 2000

Perfil 4

Fator 3 Familia - VSMB

23,4

Fator 3 idosos VSM

Fator 2 criancas - VSMB

Fator 2 adolescentes - VSMB

Fator 4 Familia - VSMA

Até 74% de domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

Mais de 58% de pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

Até 89% de domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Até 1,45% de receita tributária - municipal (2000)

Até 63,6% de Taxa de Urbanização

TOTAL 100

 
Fonte: IBGE, Censo 2000
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O Perfil 2 congrega municípios com tipos de vulnerabilidade mais variados. Temos, 

neste caso, os públicos Famílias (Fator 1), Idosos (Fator 1 e 3), Crianças (Fator 1) e, por 

fim, PCD (Fator 4). O perfil contextual, em termos de variáveis dessa natureza, con-

cerne a locais com déficit baixo no que tange à oferta de bens e serviços e garantia 

de bem-estar à população. A média de IDH, por exemplo, situa-se acima de 0,73 e, 

além disso, o percentual de pessoas pobres situa-se abaixo de 58%. Mais de 98% 

dos domicílios têm energia elétrica, água encanada e serviço de coleta de lixo. 

Quando consideramos o Perfil 3, percebemos maior concentração do tipo de vul-

nerabilidade do público PCD. Temos os seguintes públicos: Adolescentes (Fator 3), 

Crianças (Fator3), Famílias (Fator 2) e, por fim, PCD (Fator 2 e 3). Estes municípios 

podem ser considerados também contendo baixo déficit em termos de oferta de 

serviços e bens públicos, dado que, por exemplo, o percentual de domicílios com 

energia elétrica ultrapassa os 98%, assim como a taxa de urbanização é significa-

tiva, atingindo mais de 79%. O município conta, também, com uma arrecadação 

tributária própria de 6,2%, o que demonstra capacidade administrativo-tributária 

de arregimentar um sistema próprio de coleta de tributos. 

O último Perfil, de número 4, congrega os públicos Família, Crianças, Adolescentes e 

Idosos, mas tomando por base outros tipos de fatores gerados. No caso do público 

Famílias, temos os fatores 3 e 4; no caso do público crianças, o fator 2; para o público 

adolescentes, o fator 2; e, por fim, para o público idosos, o fator 2. As característi-

cas contextual destes municípios pode ser dada como de alto déficit em termos de 

acesso a bens e serviços públicos. São locais com mais de 58% de domicílios po-

bres. Menos de 74% tem acesso a água encanada , a taxa de urbanização fica abaixo 

de 63,6% e, por fim, a receita tributária é relativamente baixa, de apenas 1,45%, 

com baixa modernização administrativa e capacidade de arrecadação própria. 

A distribuição dos municípios, segundo cada perfil latente gerado pelo GoM, parece 

refletir constatações de estudos anteriores acerca da distribuição de riqueza no Es-

tado de Minas Gerais (João Pinheiro, 2009). O Mapa 1 (Anexo D) mostra essa distri-

buição. O que podemos notar, em primeiro lugar, é que, considerando os município 

do Perfil 4, considerados, como visto, de alto déficit no acesso a bens e serviços pú-

blicos e com vulnerabilidades identificadas para os públicos crianças, adolescentes 

e famílias, constata-se concentração nas regiões Norte e Nordeste do Estado. Isso 

conforma perspectiva de que as regiões conformam as mais pobres do Estado, com 

o adendo de que a priorização de investimentos e planejamento s públicos deve 

ser realizada com base nos públicos identificados como vulneráveis nestes locais. 

ANÁLISE PREDITIVA DE 
VULNERABILIDADES 
SOCIAIS NO ÂMBITO 
MUNICIPAL – O CASO 
DE MINAS GERAIS
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Mapa 1: distribuição dos perfis de vulnerabilidade municipais, Minas Gerais 2000

Fonte: IBGE, Censo 2000

Quando levamos em consideração os perfis 2 e 3, com baixo déficit de acesso a 

bens e serviços públicos e com públicos vulneráveis identificados como idosos, 

crianças e adolescentes, famílias e PCD, não é difícil notar que sua distribuição é 

significativa ao longo do território. As concentrações se dão nas regiões Central 

e Sul de Minas de uma maneira geral. Nestes casos, os públicos identificados li-

nhas acima devem ser prioridade nos investimentos em políticas e planejamento 

pelos governos locais. O último perfil, o Perfil 1, concerne a municípios com alto 

déficit social em termos de acesso a bens e serviços públicos, bem como com vul-

nerabilidades sociais relativamente severas dos públicos crianças, adolescentes, 

famílias e idosos. Sua distribuição territorial abrange o Norte e Nordeste do Estado 

e algumas outras poucas cidades de outras regiões, distribuindo-se de maneira 

semelhante às cidades identificadas no Perfil 4.

modelo preditivo de vulnerabilidade social

O trabalho até agora desenvolvido permitiu gerar perfis de vulnerabilidade dos 

municípios de Minas Gerais e classifica-los segundo aqueles tipos mais prementes 

de priorização no âmbito do planejamento e gestão de políticas públicas. É inte-

ressante perceber, por exemplo, que, dentro de uma mesma mesorregião, como o 

Vale do Mucuri, um mesmo tipo de público pode estar sujeito a diferentes tipos de 

vulnerabilidades dependendo do município considerado. Encontrar este resulta-

do significa corroborar a principal hipótese de pesquisa deste trabalho, de que, na 

verdade, a vulnerabilidade social é fenômeno que depende, dentre outros fatores, 

do contexto de inserção dos públicos-alvo objeto de trabalho. 

A partir dessas informações, seria interessante gerar uma função preditiva que, ba-

seada nas características dos municípios, expressas aqui sob a forma das variáveis 
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de contexto trazidas à baila, fosse capaz de mensurar a propensão de determinado 

município de enfrentar determinados tipos de vulnerabilidades sociais. Dito de 

outra forma, dadas certas características dos municípios, qual o tipo mais provável 

de vulnerabilidade dado município estará prementemente sujeito, medianamente 

sujeito e, por fim, com baixo potencial de a ela estar sujeito ?

Esta seção final do artigo lida exatamente com esta questão e aplica o modelo de re-

gressão logística multinomial descrito na seção metodológica do trabalho. O primei-

ro passo consiste na clarificação da variável de interesse. Sua composição se dará 

pelo que denominamos aqui de “Perfis compostos de vulnerabilidade”, doravante 

PCVs.  Os PCVs consistem nos perfis gerados pelo método GoM, retirando-se, de 

cada perfil, as variáveis referentes ao contexto externo dos municípios e mantendo, 

para fins analíticos, os fatores de vulnerabilidades relacionados a cada público-alvo 

considerado. Nessa linha, temos, ao final, 4 perfis compostos de vulnerabilidade, tal 

como mostrado na Tabela 3 (Anexo E). A composição final da variável de interesse, 

assim, se dá considerando cada perfil como uma categoria de análise, justificando, 

portanto, a utilização da técnica multinomial de regressão logística.

tabela 3 – Perfis de vulnerabilidade para composição do modelo preditivo 
final, Minas Gerais 2000

Fator Características %

Fator 1

Fator 1 Familia - VSA

28,7Fator 4 criancas - VMA

Fator 4 adolescentes VSA

Fator 2

Fator 1 Familia - VSA

27,4Fator 4 PCD - VSMB

Fator 3 idosos - VSA

Fator 3

Fator 3 criancas - VSA

20,5Fator 3 adolescentes VSMA

Fator 3 PCD - VSMA

Fator 4
Fator 3 Familia - VSMB

23,4
Fator 3 idosos VSM

TOTAL 100

 
Fonte: IBGE, Censo 2000

Quando considerarmos as variáveis independentes, optou-se, com fins de melho-

rar e facilitar a interpretação dos dados e do próprio modelo, tomar por base os 

fatores gerados em cada dimensão analítica de cunho contextual. Como já de-

monstrado linhas acima, as variáveis determinantes de vulnerabilidade foram con-

sideradas com base em 4 dimensões, sendo, Contas Públicas, Serviços Públicos, 

Renda e Capacidades e, por fim, Condições de Vida. Estas dimensões foram cons-

truídas tendo por base as variáveis e fatores latentes gerados tal como visto no 

Quadro 1. Para a estruturação do modelo de regressão, iremos utilizar exatamente 

aquela classificação, que relacionou 3 perfis de prevalência para cada dimensão: 

Alta Deficiência, Média Deficiência e Baixa Deficiência. A Tabela 4 (Anexo F) traz 

o cruzamento da variável dependente e das variáveis independentes, tais como 

descritas. 
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tabela 4 – Cruzamento variáveis dependentes e independentes para o modelo 
preditivo de Vulnerabilidades municipais, Minas Gerais 2000

 
Deficiência

Perfis Compostos de Vulnerabilidade

Total  Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4

Contas Públicas

Baixa 37,3% 14,7% 26,0% 22,1% 100,0%

Média 25,7% 19,6% 30,9% 23,9% 100,0%

Alta 26,1% 23,6% 27,3% 23,0% 100,0%

Serviços Públicos

Baixa 20,9% 24,2% 26,9% 27,9% 100,0%

Média 27,6% 20,5% 28,3% 23,6% 100,0%

Alta 38,6% 14,3% 30,1% 17,0% 100,0%

Renda e 
Capacidades

Baixa 29,4% 19,6% 28,0% 23,0% 100,0%

Média 22,5% 26,3% 24,3% 26,9% 100,0%

Alta 37,2% 10,2% 35,3% 17,2% 100,0%

Condições de Vida

Baixa 30,6% 18,5% 32,8% 18,1% 100,0%

Média 27,4% 23,6% 24,2% 24,8% 100,0%

Alta 28,0% 16,5% 29,2% 26,3% 100,0%
 
Fonte: IBGE, Censo 2000

Com base no cruzamento das variáveis dependente e independentes, estimou-se 
alguns modelos de regressão logística multinomial com fins de verificar quais fa-
tores teriam influência na propensão ao desenvolvimento de tipos específicos de 
vulnerabilidade pelos municípios. Estes modelos contaram, cada qual, com um con-
junto específico de dimensões de variáveis independentes, sendo construídos, nes-
se sentido, de maneira progressiva. O primeiro modelo contou com apenas uma di-
mensão, referente às categorias de prevalência de Contas Públicas dos municípios. 
O segundo modelo incluiu a dimensão referente aos Serviços Públicos prestados 
localmente, também com base em suas categorias de prevalência. O terceiro mode-
lo contou com a adição da dimensão referente à Renda e Capacidade dos domicí-
lios. Por fim, o último modelo levou em consideração, também, a dimensão relativa 
às Condições de Vida dos domicílios. A Tabela 5 (Anexo G) mostra os modelos de 
regressão criados, apresentando, para cada qual, as respectivas razões de chance, 

coeficiente de erro padrão e coeficiente de significância estatística. 

tabela 5 – Modelos preditivos de vulnerabilidade municipal, Minas Gerais 2000
 

Dimensão Deficiência

Modelo 1 Modelo 2

Perfil de Vulnerabilidade Perfil de Vulnerabilidade

2 3 4 2 3 4

Contas 
Públicas

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.658** 0.545** 0.450* 0.572** 0.508** 0.362

(0.272) (0.232) (0.245) (0.275) (0.233) (0.249)

Alta
0.829*** 0.407* 0.397 0.665** 0.334 0.229

(0.267) (0.235) (0.247) (0.273) (0.239) (0.252)

Serviços 
Públicos

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
-0.425* -0.216 -0.439*

(0.243) (0.230) (0.234)

Alta
-1.053*** -0.460** -1.082***

(0.262) (0.230) (0.250)

# de obs. 853 853 853 853 853 853

R2 ajustado 0.0563 0.0563 0.0563 0.169 0.169 0.169
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Dimensão Deficiência

Modelo 3 Modelo 4

Perfil de Vulnerabilidade Perfil de Vulnerabilidade

2 3 4 2 3 4

Contas 
Públicas

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.489* 0.527** 0.317 0.470* 0.521** 0.337

(0.279) (0.235) (0.251) (0.280) (0.236) (0.252)

Alta
0.512* 0.355 0.139* 0.491* 0.344* 0.166

(0.278) (0.242) (0.257) (0.279) (0.243) (0.258)

Serviços 
Públicos

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
-0.399 -0.206 -0.421* -0.372* -0.217*** -0.423*

(0.245) (0.231) (0.235) (0.246) (0.231) (0.236)

Alta
-0.749*** -0.511** -0.906*** -0.758*** -0.541** -0.868***

(0.277) (0.244) (0.264) (0.279) (0.248) (0.265)

Renda e 
Capacidades

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.479** 0.0823* 0.361 0.467** 0.0557 0.399*

(0.234) (0.223) (0.227) (0.237) (0.226) (0.230)

Alta
-0.617** 0.209 -0.249** -0.617* 0.146 -0.178**

(0.311) (0.240) (0.275) (0.322) (0.250) (0.283)

Condições 
de Vida

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.105* -0.264** 0.227

(0.252) (0.229) (0.249)

Alta
-0.235** -0.0979** 0.285*

(0.286) (0.245) (0.268)

# de obs. 853 853 853 853 853 853

*Sig a 0,1; ** Sig a 0,05; *** Sig a 0,001

Obs: considerando como categorias de referência “Baixa” para Contas Públicas; “Baixa” para Serviços Públicos; “Baixa” para 
Renda e Capacidades; “Baixa” para Condições de vida; e, por fim, “Perfil de Vulnerabilidade 1” para a variável Dependente 
Perfis de Vulnerabilidade, a equação de regressão foi montada da seguinte forma: [P/1-P]= 0 + B1(Média deficiência em Contas 
Públicas) + B2(Alta deficiência em Contas Públicas) + B3(Média deficiência em Serviços Públicos) + B4(Alta deficiência em 
Serviços Públicos) + B5(Média deficiência em Renda e Capacidades) + B6(Alta deficiência em Renda e Capacidades) + B7(Média 
deficiência em Condições de Vida) + B8(Alta deficiência em Condições de vida) + Ui.

Fonte: IBGE, Censo 2000

O modelo 1 sugere que municípios com Contas Públicas caracterizadas por graus 

médio e alto de deficiência têm, no geral, razões de chance maiores, ou, em ou-

tras palavras, maior propensão relativa, de incorrer em vulnerabilidades dos tipos 

2, 3 e 4, respectivamente, quando comparados com municípios caracterizados 

por baixa deficiência nesse quesito e contando com vulnerabilidade de perfil 1, 

isto é, alta vulnerabilidade crianças, adolescentes e famílias. Se considerarmos, 

por exemplo, o critério de Alta deficiência em Contas Públicas, notamos que a 

probabilidade municipal de incorrer em vulnerabilidade de perfil 2, que indica a 

priorização dos  públicos Famílias, Idosos e PCD, aumenta em 0,8 vezes e em 0,4 

vezes quando consideramos o perfil 3, relativo à priorização dos públicos crianças, 

adolescentes e PCD. 

Nessa mesma linha, quando consideramos o critério de Média Deficiência em 

Contas Públicas, há tendência semelhante. à medida que modificamos o tipo de 

priorização, parece haver clara correlação com a dimensão externa. Há uma razão 

de chance 0,6 vezes maior de priorizar, por exemplo, os públicos Famílias, PCD e 

Idosos ao invés do trio Família, Crianças e Adolescentes, quando há uma média 

deficiência em Contas Públicas. Razão de chance que varia para 0,5 quando con-
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sideramos o perfil 3, que indica priorização dos públicos Crianças, adolescentes e 

PCD e 0,45 quando consideramos os perfil 4, que indica priorização dos públicos 

Famílias e Idosos, somente. 

Estes dados são interessantes porque indicam relação de causalidade entre o 

controle financeiro municipal e os reflexos nos tipos de vulnerabilidades a que 

estarão sujeitos os indivíduos locais. Quanto maior a deficiência em Contas Públi-

cas, observa-se uma diversificação dos públicos afetados, já que, em situações de 

Baixa deficiência, temos a predominância dos públicos Famílias, crianças e adoles-

centes e, à medida que avançamos nos graus de deficiência, observamos a inclu-

são e diferenciadas combinações de públicos como Idosos, PCD em severidades 

diferenciadas. 

O modelo 2 da regressão inclui outra dimensão analítica, que é a de Serviços Pú-

blicos. Neste caso, observamos um aumento do coeficiente de correlação ajustado, 

de 5% para quase 17%, indicando o significativo peso da dimensão. Além disso, 

nota-se que ainda é estatisticamente significante as correlações encontradas para a 

primeira dimensão analisada, de Contas Públicas, o que quer dizer que as análises 

correlatas são consistentes. Quando analisamos a dimensão de Serviços Públicos, 

notamos, todavia, tendências ligeiramente diferenciadas em relação a Contas Públi-

cas. Parece que, neste caso, a diminuição das deficiências é que tende a provocar 

diversificação de públicos e respectivos graus de vulnerabilidade e não o contrário. 

Se analisarmos, por exemplo, o aspecto de Alta deficiência em Serviços Públicos, 

notamos que há uma razão de chance de menos 1,05 vezes do município incorrer 

em Vulnerabilidade de perfil 2, que prioriza os públicos Famílias, PCD e Idosos, do 

que a do perfil 1, que prioriza Famílias, Crianças e Adolescentes. Isso quer dizer 

que em municípios com alta deficiência em Serviços Públicos é muito mais prová-

vel encontrarmos vulnerabilidades nos públicos Crianças e Adolescentes do que 

nos públicos Idosos e PCD, sugerindo fortemente que crianças e adolescentes são 

mais impactadas por falta de serviços públicos do que idosos e PCDs. 

Essa mesma linha analítica mostra-se consistente para os demais graus de seve-

ridade de deficiência e vulnerabilidades. Quando consideramos, por exemplo, 

municípios de média deficiência em Serviços Públicos, notamos diminuição em 

média de 0,4 vezes as chances de desenvolvimento de vulnerabilidades dos tipos 

2, 3 e 4 em relação a municípios com vulnerabilidade tipo 1 e com baixa deficiên-

cia no quesito. Isso quer dizer que, efetivamente, o aumento nas deficiências em 

serviços públicos não tem o mesmo efeito de diversificação de públicos que foi 

observado para o caso da dimensão de Contas Públicas. Na perspectiva do ges-

tor, esse pode se revelar um dado interessante, já que há evidências de que suas 

ações em políticas públicas de acesso a bens e serviços tenderão a surtir maior 

influência na situação de Famílias, crianças e adolescentes do que na situação do 

grupo de Famílias, Idosos e PCDs, por exemplo.

O terceiro modelo estimado com base nos dados considerou inclusão da dimen-

são de Renda e Capacidades. Observamos, neste caso, um incremento também 

notável do coeficiente de correlação ajustado, passando de 17% para quase 27%, 

o que indica que a dimensão é significativa do ponto de vista da análise. Além dis-

so, observamos, também, que as dimensões anteriores mantiveram significância 
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estatística nos quesitos trabalhados, assim como as tendências apontadas de suas 

respectivas razões de chances, o que sugere que as análises correlatas se man-

têm consistentes neste modelo. Ao observamos a dimensão em pauta, de Renda e 

Capacidade, não obstante, notamos tendências mistas se comparada com os dois 

casos anteriores. Parece que há diversificação de públicos e tipos de vulnerabili-

dades até certo grau de deficiência no quesito e tendência a maior homogeneiza-

ção para graus altos na escala.

Se considerarmos os municípios com grau médio de deficiência para Renda e Ca-

pacidades, notamos incremento das razões de chance para desenvolvimento de 

vulnerabilidades dos tipos 2, 3 e 4 em relação a municípios com baixo grau de de-

ficiência neste quesito e imbuídos em vulnerabilidades de perfil 1. Há uma chan-

ce 0,5 vezes maior de desenvolvimento de vulnerabilidade tipo 2, por exemplo, 

quando o município tem grau médio e não baixo de deficiência em Renda e Ca-

pacidades. Nesse mesmo sentido, essa razão é também maior para o desenvolvi-

mento de vulnerabilidades de tipo 3, sendo aproximadamente 0,1. Essa tendência 

revela evidências claras de que o aumento de deficiência dos municípios de baixo 

para médio em Renda e Capacidades irá provocar uma diversificação dos públicos 

e tipos de vulnerabilidades às quais estarão sujeitos.

No outro extremo, quando consideramos a faixa de alta deficiência na dimensão 

de Renda e Capacidades, observamos movimento inverso. Há, por exemplo, uma 

chance 0,6 vezes menor de um município nessa situação incorrer em vulnerabili-

dades do tipo 2, que diversifica os públicos e prioriza Idosos e PCDs, em relação 

a municípios com baixa deficiência no quesito e com vulnerabilidades de perfil 

1, centradas em Famílias, crianças e adolescentes. Nessa mesma linha, essa razão 

de chance é de 0,25 vezes menor quando consideramos o desenvolvimento de 

vulnerabilidades de perfil 4, que também diversifica os públicos, considerando, 

no seu caso, Famílias e Idosos com média severidade. O que esses dados eviden-

ciam, enfim, é que municípios que desenvolvem alta deficiência em Renda e Ca-

pacidades terão afetados muito mais os públicos crianças e adolescentes, do que 

públicos outros diversos, como Idosos e PCDs. Isso quer dizer que, em adição aos 

Serviços Públicos, maior deficiência em Renda e Capacidades também influencia 

sobremaneira, relativamente, a situação de Famílias, crianças a adolescentes nos 

municípios brasileiros. 

O último modelo considerado na análise faz agregação da dimensão de Condições 

de Vida. Neste caso, observamos também um aumento do coeficiente de correla-

ção R2 ajustado, que passa de 27% para 30%. Além disso, é possível notar que 

a significância estatística dos vetores das três dimensões anteriores é mantida, 

bem como os sentidos observados dos scores de razões de chance, o que permite 

afirmar que todas as tendências apresentadas se mantêm constante nesse modelo 

final. Levando em consideração a dimensão de Condições de Vida, há tendência 

ainda mais mesclada se comparada com as anteriores. Parece que, neste caso, o 

aumento da deficiência aumenta a probabilidade de desenvolvimento de vulnera-

bilidades a públicos diversificados até certo tipo de público. 

Se considerarmos, por exemplo, os municípios com alto grau de deficiência em 

Condições de Vida, notamos chance 0,23 menor de encontrarmos públicos mais 
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diversos relativos aos perfis de vulnerabilidade 2 e 3, referentes, respectivamente, 

às combinação Famílias, Idosos e PCDs e Crianças, adolescentes e PCDs. No caso 

do perfil 4, as chances são inversas, sendo de 0,285 maior a probabilidade de 

encontrarmos este perfil. Como este último não tem em sua composição o público 

PCD, há evidências suficientes para afirmar que municípios com alta deficiência 

em Condições de Vida estarão mais propensos a desenvolver vulnerabilidades 

para o público PCD do que municípios com baixa deficiência nesse quesito, o que 

quer dizer que esse alto grau de deficiência pode afetar muito mais este público 

do que os demais.

Lidando com os municípios de médio grau de deficiência em Condições de Vida, 

encontramos tendência ligeiramente diferenciada. Neste caso, há um incremento 

de 0,1 vezes nas chances de diversificação de públicos de perfil 1 de vulnerabili-

dade, que indica priorização de Famílias, Idosos e PCDs, mas, a seu turno, há uma 

chance 0,26 vezes menor de probabilidade de desenvolvimento de vulnerabilida-

de perfil 2, cuja qual não considera o público Famílias. Isso sugere que, no caso dos 

municípios de média deficiência em Condições de Vida, o público Famílias tende a 

sofrer maiores efeitos dessa deficiência, em comparação com municípios de baixa 

deficiência e caracterizados pelo perfil 1 de vulnerabilidade.

considerações Finais

Este trabalho procurou estudar a relação entre perfis de vulnerabilidade social e 

a influência dos contextos de inserção de dados públicos da assistência na proba-

bilidade média de incursão em alguns destes perfis. A principal hipótese pesquisa 

foi de que os indivíduos estão sujeito a tipos determinados de vulnerabilidades 

sociais a depender do seu local de vivência e inserção social, dada própria vulne-

rabilidade ser um fenômeno multidimensional e multicausado. Neste sentido, ela 

não estaria relacionada tão somente à falta de condições financeiras para sobrevi-

vência, mas contaria, também, com um componente de efetivação em rede capaz 

de perpetuá-la e reproduzi-la no espaço e no tempo. 

Para testar essa hipótese, estruturou-se uma estratégia analítico-metodológico 

complexa, mas que gerou resultados interessantes do ponto de vista do plane-

jamento público. Os dados utilizado foram os microdados dos bancos de pesso-

as e domicílios do Censo 2000 do IBGE, referentes ao Estado de Minas Gerais. 

O primeiro procedimento analítico consistiu na definição do próprio conceito de 

vulnerabilidade social. Neste caso, a revisão e discussão da literatura revelou que 

não há, atualmente, consenso acerca dessa definição, revelando-se debate ainda 

em curso nos meios acadêmicos e governamentais. Nessa linha, com fins de ope-

racionalizar o conceito para desenvolvimento do trabalho, optou-se pela definição 

mais recente do conceito, que o estrutura, como dito, como um fenômeno multidi-

mensional e multicausado.

Como forma de capturar essa multicausalidade e multidimensionalidade do con-

ceito, foi trazido à baila um conjunto de variáveis relacionado a públicos específi-

cos da assistência social tidos como aqueles mais usualmente afetados por situ-

ações de vulnerabilidade, sendo eles os públicos crianças, adolescentes, Idosos, 
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PCDs e, por fim, Famílias. Cada variável foi transformada em um indicador de per-

centual do tipo de objeto ao qual se referia e, em seguida, foram transformadas em 

quartis de prevalência, tendo por base seus respectivos valores para estes quartis. 

Após esse trabalho com os indicadores de vulnerabilidade, foram trazidas à baila 

variáveis compreendidas como determinantes do fenômeno, tendo sido divididas 

nas dimensões de Contas Públicas, Serviços Públicos, Renda e Capacidades e, por 

fim, Condições de Vida. 

Todas essas variáveis foram combinadas através da utilização do método GoM, 

que gerou quatro perfis de referência para os municípios de Minas Gerais, que 

fizeram relação entre variáveis de contexto e variáveis de vulnerabilidade. Logo 

após, com fins de generalizar a utilização destes perfis e com base nas combina-

ções geradas entre variáveis, foram estruturados modelos estatísticos capazes de 

explicar a variável dependente “Perfil de vulnerabilidade”, dividia em 4 categorias: 

a categoria 1 indicaria aos municípios a necessidade de priorização dos públicos 

Famílias, crianças e adolescentes; a categoria 2 indicaria a necessidade de priori-

zação de públicos mais diversificados, como Idosos e PCDs; a categoria 3 indicaria 

necessidade de priorização de crianças idosos e pcds; e, por fim, a última categoria 

indicaria necessidade de priorização dos públicos crianças e idosos.

Com base no caráter da variável dependente, adotou-se o modelo de regressão 

logística multinomial, tomando por base uma perspectiva progressiva de compo-

sição, incluindo, por cada vez, uma dimensão de variáveis externas. O último mo-

delo, o mais completo, contando com todas as dimensões determinantes, revelou 

alguns padrões interessantes na ótica da gestão pública e trabalho com a temática 

das vulnerabilidades sociais. Em primeiro lugar, os dados evidenciaram ligação 

entre maior deficiência no quesito de Contas Públicas e diversificação dos públi-

cos sujeitos a graus variados de vulnerabilidades. Essa constatação é interessante 

porque sugere ligação entre capacidade e também qualidade dos investimentos 

realizados pelo município em programas e políticas sociais. 

O segundo ponto a ser considerado é de que municípios com maior deficiência em 

Serviços Públicos tendem a gerar maior vulnerabilidade para públicos específicos, 

como crianças e adolescentes, mas não para públicos mais diversos, como idosos 

e PCDs. Isso sugere que a quantidade e a qualidade da oferta de serviços públicos 

tende a afetar muito mais os públicos crianças e adolescentes do que públicos 

como os últimos citados. Afirmação essa que é interessante do ponto de vista do 

planejamento de políticas para estes últimos, já que se supõe, neste sentido, que 

não necessariamente o aumento da oferta de serviços públicos irá gerar efeitos 

positivos no tratamento de suas vulnerabilidades.

O terceiro ponto a considerar se refere à dimensão Renda e Capacidades. Neste caso, 

foi interessante perceber que um médio grau de deficiência desse quesito levou a 

uma diversificação de tipos de vulnerabilidades presentes, como idosos e PCDs, ao 

passo que um alto grau de deficiência teve efeito contrário, isto é, manteve as vulne-

rabilidades nas categorias de referência crianças e adolescentes. O interessante nesse 

dado é saber que, mesmo dentre uma única dimensão, há variações de intensidade e 

severidade de deficiências que podem fazer diferença na propensão média a que o 

município enfrente ou incorra em determinados tipos de vulnerabilidades. 
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